
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 387.197 - SP (2017/0021771-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : THIAGO PEDRO PAGLIUCA DOS SANTOS  - SP314233 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FRANCISVALDO GOMES DA CRUZ 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. FURTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE 
REINCIDENTE. RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA 
PENAL. PRECEDENTES DO STJ E STF. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. 
– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 

– Nos termos de precedente do Supremo Tribunal Federal, firmado no 
julgamento do HC n. 112.378/SP, proferido pela Segunda Turma, 
Relator Ministro Joaquim Barbosa, para a aplicação do princípio da 
insignificância, devem estar presentes, de forma cumulada, os seguintes 
vetores: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

– Na espécie, não se verifica a presença dos referidos vetores, por se 
tratar de paciente reincidente na prática de delitos contra o patrimônio. 
Nesse contexto, a reiteração no cometimento de infrações penais se 
reveste de relevante reprovabilidade e se mostra incompatível com a 
aplicação do princípio da insignificância, a demandar a atuação do 
Direito Penal. Precedentes desta Corte.

– Habeas Corpus não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 387.197 - SP (2017/0021771-6)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : THIAGO PEDRO PAGLIUCA DOS SANTOS  - SP314233 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FRANCISVALDO GOMES DA CRUZ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

FRANCISVALDO GOMES DA CRUZ contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo (HC n. 2155322-23.2016.8.26.0000).

Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau de 

jurisdição, à pena de 1 ano de reclusão, em regime aberto, e multa, pela prática do crime 

previsto no art. 155, caput, do Código Penal, sendo a pena privativa de liberdade substituída 

por restritiva de direitos (fls. 16/20). 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus na Corte local, oportunidade 

em que postulou a aplicação do princípio da insignificância, sendo a ordem denegada (fls. 

31/35), em acórdão assim ementado: 

HABEAS CORPUS FURTO SENTENÇA CONDENATÓRIA 
MOTIVADA INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE OU 
TERATOLOGIA TESE DEFENSIVA NÃO DEMONSTRADA NÃO 
DEMONSTRADA ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA EM 
RELAÇÃO À R. DECISÃO QUE UNIFICOU AS PENAS DO 
PACIENTE E CONVERTEU A PENA RESTRITIVA DE DIREITOS EM 
PRIVATIVA DE LIBERDADE ORDEM DENEGADA.

No presente mandamus (fls. 1/7), a impetrante sustenta que o acórdão 

impugnado impôs constrangimento ilegal ao paciente, pois negou-se a reconhecer a atipicidade 

material do delito a ele imputado. Afirma que a conduta seria insignificante sob o prisma 

jurídico-penal, na medida em que os objetos subtraídos foram avaliados em R$ 12,00, o que 

representa 1,5% do salário mínimo vigente na data do fato, além de terem sido restituídos à 

vítima. Aduz ser urgente a intervenção desta Corte, pois o Juízo das Execuções Criminais, por 
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ocasião da unificação das penas, converteu a pena restritiva de direitos decorrente da 

condenação ora tratada em privativa de liberdade, bem como estabeleceu o regime fechado 

para o cumprimento das penas unificadas. 

Ao final, formula pedido liminar para que os efeitos da sentença condenatória 

sejam suspensos e, no mérito, pede a absolvição do paciente em virtude da atipicidade 

material do fato a ele imputado. 

O pedido liminar foi indeferido (fls. 42/43) e o Ministério Público Federal 

manifestou-se pela denegação da ordem postulada (fls. 51/59).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 387.197 - SP (2017/0021771-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator):

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de racionalizar o 

emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não admite a sua impetração em 

substituição ao recurso próprio.

Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação 

à liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou 

teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão da ordem de ofício. Nesse sentido, a 

título de exemplo, confiram-se os seguintes precedentes: STF, HC n. 113890, Relatora 

Ministra Rosa Weber, 1ª Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014, STJ, HC n. 

287.417/MS, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 4ª Turma, julgado em 20/3/2014, DJe 

10/4/2014 e STJ, HC n. 283.802/SP, Relatora Ministra Laurita Vaz, 5ª Turma, julgado em 

26/8/2014, DJe 4/9/2014.

Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual 

adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise da pretensão 

formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Busca-se o reconhecimento da atipicidade material do delito de furto, em 

razão da aplicação ao caso do princípio da insignificância. 

Debruçando-se sobre o tema, este Tribunal, em precedentes de ambas as 

Turmas que compõem a Terceira Seção, baseado não só no princípio da insignificância, mas 

também nos princípios da fragmentariedade e da intervenção mínima – segundo os quais o 

Direito Penal deve atuar somente nos casos em que a conduta gerar lesão de certa gravidade 

ao bem jurídico – tem admitido o afastamento da tipicidade material para os delitos de furto. 

O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, no julgamento do Habeas 

Corpus n. 98.152/MG, de relatoria do Ministro Celso de Mello, fixou alguns parâmetros para 
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se aferir o relevo material da tipicidade penal. A propósito:

O postulado da insignificância que considera necessária, na 
aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de 
certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o 
caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função 
dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público em matéria penal. 

No presente caso, destacou o acórdão impugnado (fl. 35): 

Importa considerar, ainda, neste aspecto, as condições pessoais do 
paciente, que é reincidente, ostentando condenação definitiva pela 
prática de crime patrimonial violento.

Importa anotar, ainda, que, em princípio, não se vislumbra 
qualquer ilegalidade ou teratologia em relação à r.

decisão que unificou as penas do paciente e converteu a pena 
restritiva de direitos em pena privativa de liberdade.

Verifica-se, portanto, que na hipótese não estão presentes os referidos 

vetores, por se tratar de paciente reincidente na prática de delitos, conforme evidenciado pelo 

acórdão impugnado. 

Nesse contexto, a reiteração no cometimento de infrações penais se reveste 

de relevante reprovabilidade e se mostra incompatível com a aplicação do princípio da 

insignificância, a reclamar a atuação do Direito Penal. Com efeito, o princípio da bagatela não 

pode ser um incentivo à prática de pequenos delitos. 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
ATIPICIDADE MATERIAL. REDUZIDO VALOR DAS RES 
FURTIVAE. ANEL FEMININO AVALIADO EM R$ 60,00.  
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AFASTAMENTO. 
REINCIDÊNCIA MÚLTIPLA. CRIMINOSO CONTUMAZ. 
RELEVÂNCIA PENAL CARACTERIZADA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 1. A despeito da subsunção formal da conduta a 
um tipo penal, é possível concluir-se pela sua atipicidade material, 
por diversos motivos, entre os quais a ausência de ofensividade 
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penal do comportamento verificado. 2. Se, do ponto de vista 
dogmático, a existência de maus antecedentes não poderia ser 
considerada como óbice ao reconhecimento da insignificância 
penal, não deve o juiz, ao avaliar a tipicidade formal, ignorar o 
contexto que singulariza a ação como integrante de uma série de 
outras de igual natureza, as quais evidenciam o comportamento 
humano avesso à norma incriminadora. 3. A subtração de anel 
feminino, avaliado em R$ 60,00, revela ofensividade penal e social 
da conduta praticada pelo recorrente quando levadas em 
consideração suas condenações transitadas em julgado também 
pelo crime de furto. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no 
REsp 1472011/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 1/6/2015).

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. NÃO 
CABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA.  REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE. 1. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado 
como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a 
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 
ordem de ofício. 2. Na aplicação do princípio da insignificância, 
devem ser utilizados os seguintes parâmetros: a) conduta 
minimamente ofensiva; b) ausência de periculosidade do agente; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) lesão 
jurídica inexpressiva, os quais devem estar presentes, 
concomitantemente, para a incidência do referido instituto. 3. Em se 
tratando de criminoso reincidente, ainda que diminuto o valor 
atribuído à coisa furtada, deve ser afastada a aplicação do 
princípio da insignificância, de acordo com posição sedimentada 
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. 4. Ordem não 
conhecida. (HC 312.920/MS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 19/5/2015, DJe 2/6/2015)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. BEM 
AVALIADO EM 25% DO SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA 
DO FATO. RES FURTIVA RESTITUÍDA À VÍTIMA. NÃO 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AGENTE 
REINCIDENTE NA PRÁTICA DE DELITO PATRIMONIAL.  
REPROVABILIDADE ACENTUADA DA CONDUTA. NOVA 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STF. REVISÃO DO 
ENTENDIMENTO DA RELATORA. PRESENÇA DE TIPICIDADE 
MATERIAL. DECISÃO IMPUGNADA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA E EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DA CORTE. AGRAVO 
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REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do HC 84.412/SP, da relatoria do Ministro CELSO DE MELLO, 
concluiu, para a incidência do princípio da insignificância, ser 
necessária a presença de quatro vetores, a saber: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade 
social da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada. Segundo o Relator, "o direito penal não se deve ocupar 
de condutas que produzam resultado, cujo desvalor - por não 
importar em lesão significativa a bens jurídicos relevantes - não 
represente, por isso mesmo, prejuízo importante, seja ao titular do 
bem jurídico tutelado, seja à integridade da própria ordem social" 
(HC 84.412/SP, DJU de 19/11/2004).

II. Não se pode entender insignificante a lesão jurídica provocada 
ou que seja reduzidíssimo o grau de reprovabilidade da conduta, 
concernente à receptação de bem avaliado em R$ 150,00 (cento e 
cinquenta reais), que representava, à época dos fatos, em 
novembro de 2011, 25% do valor do salário-mínimo vigente. 
Precedentes do STJ.

III. A restituição do bem à vítima não constitui razão bastante para 
a aplicação do princípio da insignificância, mormente se o valor do 
bem subtraído possui expressividade econômica, como na espécie.

Precedentes do STJ.

IV. Não se descura da existência de julgados anteriores, inclusive 
de minha relatoria, no sentido de que "condições pessoais 
desfavoráveis, tais como como a reincidência ou os maus 
antecedentes, não constituem óbice ao reconhecimento do princípio 
da insignificância" (STJ, HC 243.958/MG, de minha relatoria, 
SEXTA TURMA, DJe de 26/09/2012; AgRg no REsp 1.344.013/SP, 
de minha relatoria, SEXTA TURMA, DJe de 14/03/2013).

V. Todavia, em recentes julgados, ambas as Turmas do STF 
adotaram a orientação de que "o criminoso contumaz, mesmo que 
pratique crimes de pequena monta, não pode ser tratado pelo 
sistema penal como se tivesse praticado condutas irrelevantes, pois 
crimes considerados ínfimos, quando analisados isoladamente, mas 
relevantes quando em conjunto, seriam transformados pelo infrator 
em verdadeiro meio de vida" (STF, HC 110.841, Rel. Ministra 
CÁRMEN LÚCIA, SEGUNDA TURMA, maioria, DJe de 
14/12/2012). Na mesma orientação: "No caso sob exame, a conduta 
das pacientes não pode ser considerada minimamente ofensiva, 
pois, além de apresentar elevado grau de reprovabilidade, por 
serem contumazes na prática incriminada, verifica-se que a 
segunda recorrente é reincidente (...) Na espécie, a aplicação do 
referido instituto poderia significar um verdadeiro estímulo à 
prática desses pequenos furtos, já bastante comuns nos dias atuais, 
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o que contribuiria para aumentar, ainda mais, o clima de 
insegurança hoje vivido pela coletividade" (STF, RHC 117.003, 
Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA, 
unânime, DJe de 21/08/2013). Em igual sentido: STF, HC 114.548, 
Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA, unânime, DJe de 
27/11/2012; STF, HC 115.331, Rel. Ministro GILMAR MENDES, 
SEGUNDA TURMA, unânime, DJe de 01/07/2013. Seguindo 
idêntica orientação os julgados da 5ª Turma do STJ: AgRg no 
AREsp 388.938/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, DJe de 23/10/2013; RHC 37.453/MG, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe de 27/09/2013.

VI. Revisão do entendimento da Relatora, tendo em vista a 
orientação jurisprudencial recente, de ambas as Turmas do STF, 
consolidada em diversos precedentes, no sentido da impossibilidade 
de reconhecimento do princípio da insignificância aos agentes 
reincidentes em crimes patrimoniais ou de comprovada contumácia 
ou habitualidade na mesma prática delituosa. Entendimento da 6ª 
Turma do STJ, no sentido de que deve ser examinada cada situação 
concreta, para decidir-se pela aplicação ou não do princípio da 
insignificância.

VII. In casu, não se mostra reduzidíssimo o grau de reprovabilidade 
da conduta concernente à receptação de uma bicicleta, avaliada em 
R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), equivalente a 25% do valor do 
salário-mínimo então vigente, por agente que possui duas 
condenações criminais transitadas em julgado e uma condenação 
ainda passível de recurso, todas por crime de furto.

VIII. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 441.026/RS, 
Relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Sexta Turma, DJe 
11/3/2014).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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